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Introdução

O Ibama tem a responsabilidade de garantir o cumprimento à Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 13.709/2018 e suas
determinações, assegurando o cumprimento, de forma abrangente, de
normas e boas práticas relativas à proteção de dados pessoais.

A presente Política de Retenção e Descarte complementa o Programa de
Governança em Privacidade (PGP) do Ibama no tocante a armazenamento,
retenção e descarte de dados pessoais no meio físico e digital. 

Esse procedimento se aplica a todas as operações, pessoas e processos
que compõem o sistema de informações do Instituto, incluindo servidores,
colaboradores, diretores, estagiários, usuários e terceiros que têm acesso
aos dados pessoais tratados. 

Terceiros que processem dados pessoais em nome do Ibama devem
observar as regras desta Política integralmente, sendo responsabilidade do
gestor do contrato com o terceiro garantir que estas determinações sejam
observadas pelo terceiro. 
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Objetivo Geral

Esta política de retenção e descarte se faz necessária considerando que o
Ibama lida com dados de pessoas naturais identificadas ou identificáveis
("Dados Pessoais"). 

Essas informações devem ser coletadas, armazenadas, tratadas e
eliminadas, observando o ciclo de vida do tratamento dos dados pessoais,  
detalhado na imagem abaixo, de forma que sigam as necessidades
processuais e cumpram os requisitos legais, regulatórios e as obrigações
contratuais.
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1 - COLETA: obtenção,
recepção ou produção de

dados pessoais
independente do meio

utilizado (documento em
papel, documento eletrônico,
sistema de informação etc.)

2 - RETENÇÃO:
arquivamento ou

armazenamento de dados
pessoais independente do
meio utilizado (documento

em papel, documento
eletrônico, banco de dados,

arquivo em aço,etc.)

3 - TRATAMENTO: qualquer
operação que envolva

utilização, classificação,
reprodução, processamento,

avaliação ou controle da
informação, extração e
modificação de dados

pessoais

4 - COMPARTILHAMENTO:
qualquer operação que
envolva transmissão,

distribuição, comunicação,
transferência, difusão e

compartilhamento de dados
pessoais

5 - ELIMINAÇÃO:
qualquer operação
que visa apagar ou

eliminar dados
pessoais



Objetivos Específicos

Esta política tem como objetivos específicos:

Garantir que sejam respeitados os limites temporais para a retenção de
dados pessoais estabelecidos por requisitos legais, regulatórios e
contratuais; 

Orientar o descarte seguro dos dados pessoais coletados, armazenados
e tratados pelo Ibama;

Mitigar riscos e/ou violações em relação a informações pessoais,
especialmente, às confidenciais.
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Retenção de dados pessoais
Dados pessoais devem ser mantidos e retidos apenas pelo tempo
necessário para alcançar a finalidade para a qual foram coletados,
conforme arts. 15 e 16, da LGPD.

Se um dado pessoal deixar de ser necessário para atingir as finalidades ou
se o titular retirar seu consentimento ou exercer seu direito de oposição,
esse dado deve ser descartado. No entanto, há exceções em que o Ibama
pode precisar manter esses dados por motivos específicos, como:

Para cumprir uma obrigação legal ou regulatória, que deve estar
registrada no Inventário de Dados Pessoais (IDP) do serviço. Essa
retenção não dá direito ao uso do dado para outros fins ou a facilitar seu
acesso na base de dados ou arquivo do Ibama. O dado deve ficar
guardado em arquivo com restrições de acesso e controle durante esse
período.

Para o exercício de direitos em processos administrativos, judiciais e
arbitrais. O dever de retenção não permite que os dados pessoais sejam
usados para outros fins ou que fiquem facilmente acessíveis para
profissionais que não estejam envolvidos nesses processos. Nesse
caso, devem ser guardados somente os dados pessoais essenciais para
defender os interesses do Ibama.

Para fins de auditoria nos sistemas de informação do Ibama.

Se os dados pessoais forem anonimizados, ou seja, se perderem
definitivamente a capacidade de serem ligados direta ou indiretamente a
uma pessoa, essa é uma situação diferente. É importante lembrar que
simplesmente tirar o nome e os números de identificação pode não ser
suficiente para garantir o anonimato, pois outros dados ainda podem
permitir a identificação da pessoa.
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Orientação para identificar o prazo
de retenção dos dados pessoais

Em conjunto com a observação do cumprimento da finalidade, durante todo
o prazo de retenção, o Ibama deverá armazenar os dados pessoais que trata
segundo as diretrizes indicadas no Programa de Governança em
Privacidade (PGP) e conforme os prazos estabelecidos e registrados no
Inventário de Dados Pessoais (IDP) do serviço, devendo seguir as seguintes
orientações aplicáveis à retenção dos dados pessoais:

Os períodos de retenção informados no IDP deverão ser estabelecidos
conforme a natureza dos dados e as finalidades para o tratamento e
observar, sempre que aplicável, as disposições legais, regulatórias e
contratuais que indiquem um prazo específico de guarda de
documentos; 

Os períodos de retenção deverão estar indicados no IDP de cada serviço
do Ibama, conforme aplicável; 

Durante o prazo de retenção o dado pessoal deverá estar armazenado
de forma segura para prevenir a ocorrência de incidentes de segurança
da informação; e 

Após o período de retenção, os dados pessoais deverão ser descartados
conforme previsto nesta Política.

Se o titular optar por exercer seu direito de eliminação, seus dados pessoais
deverão ser descartados imediatamente, exceto em hipóteses de
cumprimento de obrigação legal ou regulatória.
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Como solicitar o descarte de dados
pessoais

10

Quem Área de Negócio

Como

No mesmo processo SEI utilizado para elaborar o Inventário de Dados
Pessoais (IDP) do serviço:

Incluir o documento: "LGPD - Descarte de Dados Pessoais";
Preencher todas as informações solicitadas no formulário;
Assinar e enviar o processo para a Equipe para Proteção de Dados
(EIAPD) analisar e orientar sobre o procedimento de descarte a ser
utilizado;
Aguardar o retorno do processo para realizar o procedimento de
descarte.

Quando
Sempre que a área técnica identificar a necessidade de descarte de dados
pessoais coletados por meio de algum de seus serviços

Observações
A Ouvidoria, por meio da EIAPD, fornecerá qualquer auxílio demandado pela
área por meio do e-mail lgpd@ibama.gov.br 

Quem Titular dos dados pessoais

Como Por meio de solicitação aberta na Plataforma Fala.BR (falabr.cgu.gov.br)

Quando
Sempre que o titular de dados pessoais identificar a necessidade de
eliminação de seus dados pessoais coletados pelo Ibama

Observações
A Ouvidoria, por meio da EIAPD, fornecerá qualquer auxílio demandado pelo
titular dos dados pessoais por meio do e-mail lgpd@ibama.gov.br ou por
solicitação aberta na Plataforma Fala.BR (falabr.cgu.gov.br)

https://falabr.cgu.gov.br/web/home
https://falabr.cgu.gov.br/web/home


Sistema Eletrônico de Informações (Sei!) do Ibama
https://sei.ibama.gov.br/
O processo deve ser endereçado à Equipe para Proteção de Dados (EIAPD)

Plataforma Fala.BR 
https://falabr.cgu.gov.br/ 

E-mail
lgpd@ibama.gov.br

11

Canais de comunicação

Os titulares dos dados pessoais tratados pelo Ibama podem exercer seus direitos
durante todo o período de tratamento e suas solicitações serão respondidas em
conformidade com a forma e os prazos exigidos pelas normas aplicáveis.

O Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais do Ibama pode ser contatado por
meio de um dos canais de comunicação listados abaixo, para responder a eventuais
dúvidas ou fornecer mais informações sobre esta Política de Retenção e Descarte de
Dados Pessoais e sobre a aplicação da LGPD no Ibama.
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Considerações finais

O Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais, por meio da Equipe para
Proteção de Dados (EIAPD), é o responsável por apoiar e monitorar as atividades de
implementação da LGPD no Ibama, garantindo que todas as áreas cumpram esta
política. 

Qualquer incompatibilidade entre as finalidades de coleta dos dados pessoais, bem
como o prazo de armazenamento dos dados pessoais e os parâmetros
estabelecidos na presente Política, deverá ser reportada ao Encarregado, por meio do
e-mail lgpd@ibama.gov.br

Exceções à Política podem ser requeridas pela área responsável pela guarda do
dados pessoais ao Encarregado.

Esta Política será revisada e atualizada conforme necessário, para atuar em
conformidade com alterações nas leis, regulamentos, práticas e procedimentos do
Ibama, ou requisitos impostos pela Agência Nacional de Proteção de Dados  (ANPD)
ou outros órgãos reguladores.


